
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091563 - MT (2026/0158262-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : SEBASTIÃO MASSONI (PRESO)
ADVOGADOS : ANA KAROLINA BULHOES - MT11257O

JACKELINE MOREIRA MARTINS PACHECO - MT10402O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal  de  Justiça  que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus impetrado
contra acórdão de apelação criminal transitado em julgado na origem, com
pedidos de reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006) e de fixação de regime aberto.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (I) saber se o habeas corpus pode ser
conhecido  quando  manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal,  sem
inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça; e (II) saber se
o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da
decisão agravada pode ser conhecido, à luz do princípio da dialeticidade e
da Súmula n. 182/STJ.

III. Razões de decidir

3. O Superior Tribunal de Justiça somente julga, originariamente, revisões
criminais  e  ações  rescisórias  de  seus  próprios  julgados  (Constituição
Federal/1988,  art.  105,  I,  e),  sendo  incabível  o habeas  corpus como
substitutivo de revisão criminal quando a condenação transitou em julgado
na origem e não há decisão desta Corte passível de revisão.

4. A concessão de habeas corpus de ofício pressupõe flagrante ilegalidade
(Código de Processo Penal, art. 654, § 2º), o que não se verifica no julgado
impugnado.

5. O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de não conhecimento, conforme o princípio da
dialeticidade e a Súmula n. 182/STJ.
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6. No caso, a defesa limitou-se a replicar os argumentos da inicial do writ
sobre o art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, sem enfrentar o fundamento
principal  do  indeferimento  liminar  (inadequação  do habeas  corpus
substitutivo de revisão criminal), o que impede o conhecimento do agravo
regimental.

IV. Dispositivo 

7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091563 - MT (2026/0158262-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : SEBASTIÃO MASSONI (PRESO)
ADVOGADOS : ANA KAROLINA BULHOES - MT11257O

JACKELINE MOREIRA MARTINS PACHECO - MT10402O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal  de  Justiça  que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus impetrado
contra acórdão de apelação criminal transitado em julgado na origem, com
pedidos de reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006) e de fixação de regime aberto.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (I) saber se o habeas corpus pode ser
conhecido  quando  manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal,  sem
inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça; e (II) saber se
o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da
decisão agravada pode ser conhecido, à luz do princípio da dialeticidade e
da Súmula n. 182/STJ.

III. Razões de decidir

3. O Superior Tribunal de Justiça somente julga, originariamente, revisões
criminais  e  ações  rescisórias  de  seus  próprios  julgados  (Constituição
Federal/1988,  art.  105,  I,  e),  sendo  incabível  o habeas  corpus como
substitutivo de revisão criminal quando a condenação transitou em julgado
na origem e não há decisão desta Corte passível de revisão.

4. A concessão de habeas corpus de ofício pressupõe flagrante ilegalidade
(Código de Processo Penal, art. 654, § 2º), o que não se verifica no julgado
impugnado.
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5. O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de não conhecimento, conforme o princípio da
dialeticidade e a Súmula n. 182/STJ.

6. No caso, a defesa limitou-se a replicar os argumentos da inicial do writ
sobre o art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, sem enfrentar o fundamento
principal  do  indeferimento  liminar  (inadequação  do habeas  corpus
substitutivo de revisão criminal), o que impede o conhecimento do agravo
regimental.

IV. Dispositivo 

7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SEBASTIÃO MASSONI contra

decisão da Presidência deste Tribunal Superior, proferida nos seguintes termos (e-STJ

fls. 47/48):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de SEBASTIÃO MASSONI
em que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  no  julgamento  da  Apelação
Criminal n. 1026868-69.2024.8.11.0003.

Requer, em suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado e a fixação do
regime aberto para cumprimento da pena.

É o relatório.

Decido.

Consoante consta dos presentes autos (fl. 5), ocorreu o trânsito em julgado
do acórdão impugnado.

Ou  seja,  o  presente Habeas  Corpus foi  impetrado  contra  condenação
proferida  na  origem  já  transitada  em  julgado  e  não  há,  neste  Tribunal,
julgamento de mérito em relação à ela passível de revisão.

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ manejado
como  substitutivo  de  revisão  criminal  em  hipótese  na  qual  não  houve
inauguração da competência desta Corte.

Isso  porque,  consoante  o  artigo  105,  inciso  I,  alínea e,  da  Constituição
Federal,  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  julgar,  originariamente,
somente  as  revisões  criminais  e  as  ações  rescisórias  de  seus  próprios
julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg
no HC n. 903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; DJe
de  17.6.2024;  AgRg  no  HC n.  885.889/RS, Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg no HC n.  852.988/SP, Rel. Ministro
Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  12.6.2024;  AgRg  no  HC  n.
908.528/MG, relator  Ministro  Messod Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe de
28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n.  887.735/PE, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas,  Quinta Turma, DJe de 25.4.2024;  HC n.  790.768/SP, Rel.
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n.
757.635/SC, Rel.  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  DJe  de
15.3.2024;  AgRg  no  HC  n.  825.424/SP, Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha
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Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.  820.174/SP, Rel.
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15.8.2024; AgRg no HC
n. 913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
3.7.2024; RCD no HC n. 1.032.221/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, DJEN de 11.12.2025.

Ademais,  não  se  verifica  no  julgado  impugnado  ilegalidade  flagrante  que
justifique a concessão de Habeas Corpus de ofício nos termos do § 2º do
artigo 654 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV,  c/c o art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

É digno de nota que o agravante foi condenado, como incurso nas sanções

do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 8 anos e 4 meses de reclusão,

além de 800 dias-multa, em decorrência da apreensão de aproximadamente 486kg

(quatrocentos e oitenta e seis) quilos de cocaína (e-STJ fls. 19 e 28).

Nas  razões  deste  agravo  regimental,  a  defesa  se  atém  a repisar  os

argumentos deduzidos na inicial do writ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria

ao colegiado.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

Conforme  consignado  no  relatório,  a  defesa  limitou-se  a  repetir  os

argumentos  trazidos  na  inicial  do habeas  corpus,  segundo  os  quais  as  instâncias

ordinárias não teriam deduzido fundamentação idônea para afastar a minorante prevista

no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Dessa  forma,  deixou  de  impugnar  o  fundamento  principal  assentado  na

decisão agravada, de acordo com o qual não é possível conhecer do writ manejado

como substitutivo de revisão criminal, na hipótese em que não houve inauguração da

competência deste Tribunal Superior. 

Assim, ante a ausência de impugnação específica, não se pode conhecer do

recurso, nos termos da Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido, citam-se:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, aplicados
analogicamente  ao  Processo  Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de
agravo  regimental,  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada. 
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2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus teve
como fundamento o writ ser utilizado como substitutivo do
recurso  próprio,  bem  como  a  ausência  de  flagrante
ilegalidade  quanto  à  valoração  da  culpabilidade  e
circunstâncias do crime. 

3.  Nas  razões  do  agravo  regimental,  porém,  a  parte
agravante não enfrentou de maneira adequada os motivos
que impediram o conhecimento do pedido, impossibilitando
o conhecimento do agravo regimental,  nos termos do art.
1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por
analogia.

4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de
ofício.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 1.034.701/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
NÃO  CONHECIMENTO  DO  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO  OU  REVISÃO  CRIMINAL.  AUSENTE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE.  FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  Não  tendo  o  agravante,  nas  razões  deste  recurso,
infirmado  especificamente  o  fundamento  da  decisão
agravada que indeferiu liminarmente o habeas corpus, deve
ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 deste
Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do art. 545 do
CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n.  1.048.433/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 31/3/2026, DJEN de 9/4/2026, grifo nosso.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.091.563 / MT

Número Registro: 2026/0158262-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10268686920248110003 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA KAROLINA BULHOES 
ADVOGADOS : ANA KAROLINA BULHOES - MT11257O

JACKELINE MOREIRA MARTINS PACHECO - MT10402O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : SEBASTIÃO MASSONI (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIÃO MASSONI (PRESO)
ADVOGADOS : ANA KAROLINA BULHOES - MT11257O

JACKELINE MOREIRA MARTINS PACHECO - MT10402O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Og Fernandes,  Sebastião Reis Júnior,  Rogerio Schietti  Cruz e
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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